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RÉU REVEL CITADO POR EDITAL – SUSPENSÃO DO PROCESSO SEM DECISÃO A RESPEITO DA SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO – INADMISSIBILIDADE

Suspenso o processo, com fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal, deve, também, ser suspenso o curso da prescrição, pois a norma, por ter natureza dúplice, não pode ser cindida.

(D.O.E., 17/09/2005, p. 45)




MODELO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR VICE‑PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Acompanha este recurso cópia autenticada do acórdão proferido pela QUINTA TURMA do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgrReg n.º 514205/RS, que serve de paradigma para a demonstração do dissídio jurisprudencial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do Recurso em Sentido Estrito n.º 348.8411.3/7‑00, da Comarca de São Paulo, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, figurando como recorrido JOSÉ ARNALDO RIBEIRO DE LIMA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição da República, artigo 255, § 2º , do RISTJ, artigo 26 da Lei n.º 8.038/90 e artigo 541 e parágrafo único do Código de Processo Civil, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. III, pelas razões adiante deduzidas.

1. A HIPÓTESE EM EXAME

JOSÉ ARNALDO RIBEIRO DE LIMA foi denunciado por de 1999, por volta das 00h52min, na Comarca de São Paulo, foi surpreendido por policiais militares portando armas de fogo de uso permitido, consistentes em dois revólveres, sendo um da marca Colt, n.º 13004‑9, municiado com quatro cartuchos íntegros, e outro da marca Taurus, n.º 1512701, municiado com cinco cartuchos íntegros, sem autorização e em desacordo com as disposições legais e regulamentares (fls. 02).

Recebida a denúncia (fls. 54), o acusado foi citado por edital (fls. 63 e 67) e, como não atendeu ao chamamento judicial e nem constituiu defensor, o processo foi 'suspenso nos termos do artigo 366 do Código de Processo Penal, "... sem manifestação, por ora, no tocante à prescrição da pretensão punitiva (fls. 84/85).

Irresignado, o representante do Ministério Público recorreu em sentido estrito, sustentando a inadmissibilidade da cisão dos institutos da suspensão do processo e do lapso prescricional, nos termos da Lei n.º 9.271/96 (fls. 87/91).

Ofertadas as contra‑razões (fls. 93/97), a r. decisão foi mantida no juízo de retratação (fls. 98).

0 parecer da Douta Procuradoria de Justiça foi pelo provimento do recurso (fls. 101/104).

A Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, negou provimento ao recurso ministerial, nos termos do Voto do Relator (fls. 111).

 Transcreve‑se o Voto do Relator:

"I ‑ A Justiça Pública, inconformada com a decisão do Magistrado da 5ª Vara Criminal, da Comarca de São Paulo (Processo no 360/1999), que determinou a suspensão do processo movido contra JOSÉ ARNALDO RIBEIRO DE LIMA, sem manifestar‑se sobre a suspensão do prazo prescricional, ofertou o presente Recurso em Sentido Estrito objetivando a sua reforma, para que se suspensa, também, o prazo prescricional.

Mantida a decisão hostilizada, pelo provimento é o parecer da Douta Procuradoria Geral de Justiça.

II ‑ 0 recorrido, JOSÉ ARNALDO RIBEIRO DE LIMA, foi denunciado por incurso no artigo 10, da Lei n.º 9437197, posto que surpreendido por policiais militares portando duas armas de fogo de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar (fls. 02/03).

Citado por edital (cf. fl. 67) deixou de comparecer em Juízo para ser interrogado, também, não nomeou defensor, motivo pelo qual a Magistrada de primeiro grau determinou a suspensão do processo, nos termos do art. 366, do Código de Processo Penal, "sem manifestação, por ora, no tocante à prescrição da pretensão punitiva" (cf. fl. 84/85).

Daí o reclamo a Justiça Pública, objetivando, também, seja declarada a suspensão do prazo prescricional.

Em que pesem as razões ofertadas, não há como acolher seu pleito. Está ausente o pressuposto da admissibilidade do recurso, a sucumbência recursal.

Como deixou assente a Magistrada sentenciante, ao comentar o dispositivo legal (art. 366, do Código de Processo Penal): "Quanto à disposição de direito penal, estabelece que, suspenso o processo na hipótese acima, deve haver a suspensão da prescrição da pretensão punitiva. Porém desnecessária se faz a manifestação do juízo no presente momento processual no tocante à prescrição." (cf. fl. 85).

Nenhum reparo está a merecer.

Não decidiu o Juízo a quo que a prescrição deveria seguir o seu curso, sem suspensão, contrariando o texto legal, o que caracterizaria a sucumbência, a ensejar o reclamo Ministerial.

Apenas, prudentemente, deixou a Magistrada tal questão para ser sopesada no momento processual próprio, ou seja, quando da eventual ocorrência da causa extintiva da punibilidade, quando foi argüida pela parte interessada em sua consumação.

Somente aí, caberá ser sopesada a questão aqui discutida, suspensão ou não do prazo, a qual deverá ser proferida livremente pelo Magistrado que a tiver de enfrentar, tema que aqui não se recomenda seja aprofundado, em respeito à independência jurídica.

É de se ressaltar que diversas posições doutrinárias e jurisprudenciais se formaram quanto à suspensão do prazo prescricional. DAMÁSIO DE JESUS, em excelente artigo intitulado "Notas ao art. 366 do Código de Processo Penal, com redação da Lei n.º 9271196", (Boletim IBCCRIM, n.º 42 ‑ Edição Especial ‑ junho/1996), oferece um elenco de seis posições distintas sobre o tema.

Dada a diversidade de posições jurídicas sobre tal matéria, a prudência recomenda que não se decida, desde já, a respeito da suspensão ou não do curso extintivo da punibilidade, como bem fez a Magistrada de primeiro grau.

Mantém‑se, pois, a lúcida e bem lançada decisão, cujos fundamentos são aqui incorporados como razão de decidir.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso Ministerial" (fls. 112/115).

Assim decidindo, a douta Turma Julgadora dissentiu de reiterados julgados do E. Superior Tribunal de Justiça que, em situações análogas, vem decidindo pela impossibilidade de cisão do texto legal (artigo 366 do Código de Processo Penal), para fins de aplicação da suspensão do processo e do curso do lapso prescricional.

2. DISSENSO JURISPRUDENCIAL

No julgamento do Agravo Regimental do Agravo de Instrumento n.º 514205/RS, ocorrido em 01/04/2004, do qual foi Relatora a Ministra LAURITA VAZ, cujo o acórdão, publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência e no DJ de 17.05.2004, p. 272 (cópia autenticada anexa), ora se oferta como paradigma, a QUINTA TURMA do Colendo Superior de Justiça, por unanimidade, assim decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 366 DO CPP. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO PRESCRICIONAL. LAPSO TEMPORAL. PENA MÁXIMA. APLICAÇÃO DO ART. 109 DO CP.

1. A norma inserta no art. 366 do Código de Processo Penal possui natureza dúplice, não podendo ser cindida. Dessa forma, ao ser suspenso o processo, o mesmo deve ocorrer com o prazo prescricional.

2. Ante o silêncio da norma acerca de qual seria o prazo para a suspensão, a jurisprudência desta. Corte tem‑se manifestado no sentido de que o parâmetro mais adequado à intenção do legislador é o limite prescricional máximo estabelecido no art. 109 do Código Penal.

3. Agravo Regimental desprovido.

Eis a íntegra do V. Acórdão:

"ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros José Arnaldo da Fonseca, Felix Fischer, Gilson Dipp e Jorge Scartezzini votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília (DF), 1 de abril de 2004(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ

Relatora

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 514.205 ‑ RS (2003/00511659‑2)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):

Trata‑se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL. PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 366 DO CPP. SUSPENSÃO DO PRAZO PR ESCRICIONAL. ART. 109 DO CP. RECURSO DESPROVIDO." (fl. 125)

Sustenta o Agravante que "no caso dos autos, Antonio Juarez Barbosa foi denunciado pelas sanções do art. 155, caput c/c art. 14, II do CP e o juízo, de II Grau, diante do seu não comparecimento ao interrogatório, aplicou o art. 366 do CPP já com a nova redação dada pela lei n.º 9.271/96 e suspendeu apenas um dos prazos, qual seja o processual, entendimento este sustentado pela decisão agravada, o qual não merece acolhimento. " (fl. 141)

É o relatório.

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 514.205 ‑ RS (2003/00511659‑2)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 366, DO CPP. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO PRESCRICIONAL. LAPSO TEMPORAL. PENA MÁXIMA. APLICAÇÃO DO ART. 109 CP.

1. A norma inserta no art. 366 do Código de Processo Penal possui natureza dúplice, não podendo ser cindida. Dessa forma, ao ser suspenso o processo, o mesmo deve ocorrer com o prazo prescricional.

2. Ante o silêncio da norma acerca de qual seria o prazo para a suspensão, a jurisprudência desta Corte tem‑se manifestado no sentido de que o parâmetro mais adequado à intenção do legislador é o limite prescricional máximo estabelecido no art. 109 do Código Penal.

3. Agravo Regimental desprovido.

VOTO

A EMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):

A decisão vergastada encontra‑se escorreita.

Percebe‑se, na realidade, uma confusão nos argumentos esposados pelo Digno membro representante do Ministério Público Federal, ao que parece, decorrente de equivocada análise do resultado do julgamento nesta instância. Por essa razão, faço uma breve recapitulação da situação dos presentes autos até a decisão agravada.

Por fatos ocorridos em 02/08/1997, o Réu foi denunciado como incurso no art, 155, caput, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Como o Réu não foi localizado para a audiência marcada, o Juízo processante suspendeu a tramitação do processo, mas deixou de suspender o prazo prescricional.

Inconformado, o Parquet interpôs recurso em sentido estrito.

0 Tribunal a quo, por maioria, deu provimento ao recurso ministerial para suspender também o prazo prescricional, sem, entretanto, delimitar lapso temporal. Frise‑se que o voto minoritário estabelecia o limite de quatro anos para essa suspensão.

A defesa opôs embargos infringentes.

0 Quarto Grupo Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por maioria, acolheu os embargos infringentes para tornar prevalente o voto vencido, delimitando o período de suspensão do prazo prescricional em 04 (quatro) anos, com base na pena in abstracto, consoante o disposto nos arts. 109 e 115 do Código Penal.

Inconformado, o Ministério Público Estadual interpôs recurso especial, sustentando em suas razões que o "Egrégio Tribunal de Justiça gaúcho, flagrantemente contrariou a Lei Federal n.º 9.271/96, que deu redação nova ao artigo 366, do Código de Processo Penal, pois considerou um prazo para que a suspensão da prescrição ocorresse enquanto o referido diploma não fez qualquer menção a prazo. " (fl. 36)

0 Ministério Público Federal, em parecer de fls. 1151123, opinou pelo provimento do agravo. No ponto que interessa, argumentou a ilustre Subprocuradora‑Geral da República Dra. IRENE CO1FMAN BRANCHTEIN que se mostra "procedente a irresignação do Agravante. Isto porque, ao aplicar a regra contida no art. 366 do CPP, 'deve‑se entender que, não comparecendo o réu na audiência para que fora designado ou, não constituindo defensor, deverá ser determinada, não somente, a suspensão do processo, como também, do prazo prescricional, por período indeterminado" (fls. 120/121, sic).

A decisão que julgou o presente Agravo (fls. 125/127) negou seguimento ao recurso, consignando que, litteris:

'[...] o art. 366 do Código de Processo Penal não faz menção a lapso temporal, todavia a suspensão do prazo de prescrição não pode ser indeterminado, tendo em vista que a própria Constituição Federal delimitou os crimes imprescritíveis (art. 5º, XLII e XLIV), assim deve‑se interpretar o referido artigo sem colisão com a Carta Magna.

Dessa forma, a utilização do art. 109 do Código Penal como parâmetro para o período de suspensão da fluência do prazo prescricional, utilizando‑se a pena máxima em abstrato, se adequa com a intenção do legislador.

A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. PRESCRIÇÃO. ART. 366 DO. ‑ CPP. PERÍODO DE SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 109 DO CP.

1. 0 período de suspensão do prazo prescricional, decorrente da aplicação do art. 366 do CPP, é regulado pela norma do art. 109, do Código Penal, observado o máximo da pena cominada para a infração penal.

2. Decorridos mais de dois anos da data do recebimento da denúncia pela prática da infração prevista no art. 19 da Lei das Contravenções Penais, sem a incidência de alguma causa interruptiva, dá‑se a extinção da pretensão punitiva pela prescrição.

3. Declarada extinta a punibilidade, com prejuízo do exame do mérito do recurso especial. " (REsp 220.2301SP, Sexta Turma, rei. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ de 0410212002)

"PROCESSUAL PENAL. REVELIA. ART 366 DO CPP COM A ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI NUM. 9271/96. APLICAÇÃO IMEDIATA. PERÍODO MÁXIMO DE DURAÇÃO DA SUSPENSÃO DA FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL.

I ‑ A suspensão do processo, prevista atualmente no art. 366 do CPP, só pode ser aplicada em conjunto com a suspensão do prazo prescricional.

II ‑ É inadmissível a cisão de texto legal que evidencia, claramente, sob pena de restar sem conteúdo e finalidade, a necessidade de sua obrigatória incidência unificada.

III ‑ Incabível sustentar conflito de leis no tempo entre texto revogado e texto posterior que já se encontrava em vigor quando da ocorrência do evento delituoso.

IV ‑ 0 período máximo de suspensão da fluência do prazo de prescrição, na hipótese do art. 366 do CPP, corresponde ao que esta fixado no art. 109 do CP, observada a pena máxima cominada para a infracão penal.

Recurso conhecido e parcialmente provido." (RHC 7.052/RJ, Quinta Turma, rel., Min, FELIX FISCHER, DJ de 18/05/1998)"

0 Ministério Público Federal Agravante, agora representado pelo ilustre Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO, não trouxe nenhum argumento capaz de infirmá‑la. Aliás, colaciona julgados que em absolutamente nada contraria o que restou decidido. Ao que se pode perceber pela leitura de suas razões recursais, recorre como se a decisão de primeiro grau tivesse sido mantida, o que, com o se pode inferir da breve recapitulação dos fatos, não ocorreu.

0 aresto recorrido atentou‑se para o cerne da questão discutida, isto é, a falta de limite do prazo prescricional, pois a Lei n.º 9.271/96, que alterou o caput, do art. 366, do Código de Processo Penal, não disciplinou um lapso temporal para a suspensão do processo, nem para o prazo prescricional.

A referida norma processual possui natureza dúplice, não podendo ser cindida. Dessa forma, ao ser suspenso o processo, o mesmo deve ocorrer com o prazo prescricional. Ressalte‑se, contudo, que a legislação não determinou nenhum parâmetro para a delimitação do prazo prescricional.

Importante frisar que o prazo prescricional não poderia ficar suspenso ad etemum, transmudando‑se o crime como imprescritível, pois estaria clara a violação ao disposto no art. 5ª, incisos XLII e XLIV, da Constituição Federal, que enumerou quais seriam esses delitos inatingíveis pelo tempo.

A doutrina diverge acerca de qual o melhor critério a ser utilizado, entretanto, verifica‑se que o parâmetro que mais se adequa à intenção do legislador é o limite prescricional máximo estabelecido pelo próprio Código Penal, no seu art. 109, conforme tem‑se pronunciado esta Corte.

Confira‑se:

"HABEAS CORPUS. CONTRAVENÇÂ0 PENAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DA PRESCRIÇÃO. ART. 366 DO CPP. 'LEI N.º 9.271/96. LIMITE DA SUSPENSÃO. MÁXIMO DA PENA. REGRA DO ART 109 DO CP. ORDEM CONCEDIDA.

A necessidade de manter a congruência com os princípios constitucionais relativos à seara penal, além de se evitar a odiosa idéia da imprescritibilidade de condutas conhecidamente incluídas no rol de menor potencial ofensivo, tem levado esta Corte a impor limites ao prazo de suspensão da prescrição, a partir do que determina o art. 109 do Código Penal, impedindo a consecução eterna da pretensão punitiva.

In casu, tomando‑se por base a natureza delitiva, e reiniciado o prazo após cumprida a fluência prescricional do art. 109, vê‑se que a pretensão punitiva ultrapassou e muito a exigência legal.

Ordem concedida para extinguir a pretensão punitiva em face da prescrição." (HC 25.734/SP, Quinta Turma, Rel. Min, JOSÉ. ARNALDO DA FONSECA, DJ de 09/12/2003.)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. PRESCRIÇÃO. ART. 366 DO CPP. PERÍODO DE SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 109 DO CP.

1. 0 período de suspensão do prazo prescricional, decorrente da aplicação do art. 366 do CPP, é regulado pela norma do art. 109, do Código Penal, observado o máximo da pena cominada para a infração penal.
2. Decorridos mais de dois anos da data do recebimento da denúncia pela prática da infração prevista no art. 19 da Lei das Contravenções Penais, sem a incidência de alguma causa interruptiva, dá‑se a extinção da pretensão punitiva pela prescrição.

3. Declarada extinta a punibilidade, com prejuízo do exame do mérito do recurso especial." (RESP 220.230,SP, Sexta Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ de 04/02/2002.)

"PROCESSUAL PENAL. REVELIA. ART 366 DO CPP COM A ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI NUM. 9271/96. APLICAÇÃO IMEDIATA. PERÍODO MÁXIMO DE DURAÇÃO DA SUSPENSÃO DA FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL.

I ‑ A suspensão do processo, prevista atualmente no art. 366 do CPP, só pode ser aplicada em conjunto com a suspensão do prazo prescricional.

II ‑ É inadmissível a cisão de texto legal que evidencia, claramente, sob pena de restar sem conteúdo e finalidade, a necessidade de sua obrigatória incidência unificada.

III ‑ Incabível sustentar conflito de leis no tempo entre texto revogado e texto posterior que já se encontrava em vigor quando da ocorrência do evento delituoso.

IV ‑ 0 período máximo de suspensão da fluência do prazo de prescrição, na hipótese do art. 366 do CPP, corresponde ao que esta fixado no art. 109 do CP, observada a pena máxima cominada para a infração penal.

Recurso conhecido e parcialmente provido. (RHC 7052/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 18/05/1998.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto."

Tal entendimento, na verdade, reforça a orientação já consagrada no Colendo Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL. CITAÇÃO POR EDITAL. .REGULARIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 366 DO CPP COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 9.271/96. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

1 ‑ Nos limites do writ, tudo indica que o réu foi suficientemente procurado e não foi encontrado, razão pela qual correta a citação por edital. (Precedentes desta Corte e do Excelso Pretório).

11 ‑ A suspensão do processo, prevista no art. 366 do CPP, com alteração da Lei n.º 9.271/96, só pode ser aplicada em conjunto a suspensão do prazo prescricional. Vedada, pois, a cisão.

111 ‑ A novatio legis in peius não pode, pois,‑ retroagir para prejudicar o réu atingindo com maior rigor situação fática anterior à sua vigência (art. 5º, inciso XL da Lex Fundamentalis).

Ordem denegada.

(HC 34161 1 RJ, Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 05/08/2004, DJ 06.09.2004 p. 278)

PROCESSUAL PENAL ‑ ESTELIONATO ‑ ART. 366, DO CPP, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.271/96 ‑ FATOS ANTERIORES A SUA ENTRADA EM VIGOR ‑ IRRETROATIVIDADE.

‑ A suspensão do processo, insculpida no art. 366 do CPP, com redação dada pela Lei 9.271/96, deve ser aplicada conjuntamente com a suspensão do prazo prescricional, não havendo possibilidade de cisão do texto legal, sendo inaplicáveis a réu revel que tenha cometido crimes anteriormente à sua vigência. No caso, os fatos se deram em 10/12/1994.

‑ Precedentes.

‑ Ordem concedida para impossibilitar a aplicação do art. 366, do CPP, com redação dada pela Lei 9.271/96, em razão de sua irretroatividade.

(HC 32673/SP, Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, 25/05/2004, DJ 01.07.2004 p. 233)

PROCESSUAL PENAL. REVELIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DOPRAZO PRESCRICIONAL. LEI N.º 9.271/96. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
‑ A Lei n.º 9.271/96, que deu nova redação ao art. 366, do Código de Processo Penal, embora contenha preceito de direito processual, não pode ser aplicada aos processos que tenham por objeto o julgamento de delitos praticados antes de sua vigência, por dispor também sobre regra mais gravosa de direito penal, como a suspensão do prazo prescricional.

‑ É inadmissível a aplicação parcial do mencionado diploma legal, com incidência apenas do preceito pertinente à suspensão do processo, afastando o comando relativo à suspensão do prazo prescricional.

‑ Recurso especial conhecido e provido.

(RESP 337614/SP, Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, 11/02/2003, DJ 23.08.2004 p. 278)

PENAL. ART. 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

‑ Inadmissibilidade da cisão de suspensão do processo há de ser aplicada juntamente com a do curso do prazo prescricional.

‑ Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

‑ Recurso especial que recebeu provimento.

(RESP 182428/DF, Ministro FONTES DE ALENCAR, SEXTA TURMA, 02/12/2003, DJ 02.02.2004 p. 369)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO LAPSO PRESCRICIONAL. CRIME COMETIDO ANTES DA LEI 9.271/96. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

Este Tribunal já pacificou o entendimento de que "a suspensão do processo, insculpida no art. 366 do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei 9.271/96, deve ser aplicada conjuntamente com a suspensão do prazo prescricional, não havendo possibilidade de cisão do texto lega[."

Recurso conhecido e provido.

(RESP 453492/SP, Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, 10/06/2003, DJ 04.08.2003 p. 368)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. RÉU REVEL. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO LAPSO PRESCRICIONAL. CRIME COMETIDO ANTES DA LEI 9.271/96. INAPLICABILIDADE.

Por se tratar de regra de caráter híbrido, penal de direito material e processual, inaplicável é o art. 366 do CPP às infrações cometidas antes da vigência da Lei 9.271/96. Precedentes do STF e do STJ.

Recurso conhecido e provido.

(RESP 431050/SP, Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, 15/08/2002, DJ 09.09.2002 p. 241)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES FALIMENTARES. INQUÉRITO JUDICIAL. CONTRADITÓRIO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CRIME SOCIETÁRIO. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. DESNECESSIDADE. SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 366 DO CPP, REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 9.271/96). IRRETROATIVIDADE TOTAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI N.º 9.099/95). CONCURSO DE CRIMES. SÚMULA N.º 243/STJ.

1 ‑ Eventual lapso ou vício do inquérito judicial não anula a ação penal (Precedentes do, Pretório Excelso e do STJ).

II ‑ Não há inépcia da denúncia que, ao imputar a prática de delito societário aos acusados, deixa de individualizar pormenorizada mente a conduta de cada um deles, mas fornece dados suficientes à admissibilidade da acusação, permitindo a adequação típica (Precedentes).

III ‑ Para a fundamentação, exigida para o recebimento da denúncia em crimes falimentares (art. 109, § 2º do Decreto‑Lei n.º 7.661/45), basta a indicação de que os fatos narrados na exordial guardam relação com o inquérito judicial e que, em tese, configurem crime.

IV ‑ Eventual erro na imputação legal pode ser corrigido no momento da sentença ex vi art. 383 do CPP, sem causar prejuízo à ampla defesa e. ao contraditório, pois os réus se defendem dos fatos

descritos na denúncia.

V ‑ Não sendo declarada a nulidade do processo ou a inépcia da denúncia resta prejudicada a análise da prescrição da pretensão punitiva.

VI ‑.A suspensão do processo, prevista no art. 366 do CPP (Lei n.º 9.271/96) só pode ser aplicada em conjunto com a suspensão do prazo prescricional, razão pela qual é vedada a retroatividade (Precedentes).

VII ‑ Se a pena mínima cominada, em face do concurso de crimes, ultrapassar o limite de 01 (um) ano, o beneficio da suspensão condicional do processo não pode ser concedido (Súmula n.º 243/STJ).

Recurso desprovido.

(RHC 11088/SP, Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 28/06/2001, DJ 20.08.2001 p. 493)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. RÉU REVEL. SUSPENSÃO DO PROCESSO LAPSO PRESCRCIONAL. CRIME COMETIDO ANTES DA LEI 9.271/96. INAPLICABILIDADE

PRESCRICIONAL. CRIME COMETIDO ANTES DA LEI 9.271/96. INAPLICABILIDADE.

Reiterada jurisprudência desta Corte no sentido de que as disposições do art. 366 do CPP, com a sua nova redação dada pela Lei 9.271/96, sendo norma de natureza híbrida, processual (suspensão do processo) e material (suspensão da prescrição), não podem ser cindidas, sendo inaplicável por inteiro o citado dispositivo legal às infrações cometidas antes da vigência da Lei 9.271/96. Precedentes.

Recurso conhecido e provido.

(RESP 280656/RJ, Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, 13/03/2001, DJ 04.06.2001 p. 227).

3. CONFRONTACÃO ANALÍTICA DOS JULGADOS

Perfeitamente nítida, pois, a identidade entre o julgado recorrido e aquele trazido à colação: ambos tratam da possibilidade de cisão do texto legal (artigo 366 do Código de Processo Penal), na aplicação da suspensão do processo e do lapso prescricional. Contudo, as soluções apresentadas são em sentidos opostos.

Para a r. decisão recorrida:

"Como deixou assente a Magistrada sentenciante, ao comentar o dispositivo legal (art. 366, do Código de Processo Penal): "Quanto à disposição de direito penal, estabelece que, suspenso o processo na hipótese acima, deve haver a suspensão da prescrição da pretensão punitiva. Porém, desnecessária se faz a manifestação do juízo no presente momento processual no tocante à prescrição.

(...)

"Dada a diversidade de posições jurídicas sobre tal matéria, a prudência recomenda que não se decida, desde já, a respeito da suspensão ou não do curso extintivo da punibilidade, como bem fez a Magistrada de primeiro grau"‑ fls. 113/114.

Enquanto para a r. decisão paradigma:

"A referida norma processual possui natureza dúplice, não podendo ser cindida, Dessa forma, ao ser suspenso o processo, o mesmo deve ocorrer com o prazo prescricional. Ressalte‑se, contudo, que a legislação não determinou nenhum parâmetro para a delimitação do prazo prescricional".

"A doutrina diverge acerca de qual o melhor critério a ser utilizado, entretanto, verifica‑se que o parâmetro que mais se adequa à intenção do legislador é o limite prescricional máximo estabelecido pelo próprio Código Penal, no seu art. 109, conforme tem‑se pronunciado esta Corte".

Em síntese, pois, enquanto para a r. decisão recorrida, ao ser suspenso o processo, nos termos do artigo 366 do Código de Processo Penal, dada " ...a diversidade de posições jurídicas sobre tal matéria, a prudência recomenda que não se decida, desde já, a respeito da suspensão ou não do curso extinto da punibilidade...", para a r. decisão paradigma, contrariamente, "...o parâmetro que mais se adequa à intenção do legislador é o limite prescricional máximo estabelecido pelo próprio Código Penal...", razão pela qual, "...ao ser suspenso o processo, o mesmo deve ocorrer com o prazo prescricional".

Acresce‑se que a discussão da aplicação conjunta das regras do artigo 366 do Código de Processo Penal não se limita a uma mera questão processual, sem maiores repercussões no momento, que pode ser procrastinada para momento oportuno, eis que nada impede que nos autos, futuramente, decida‑se que a matéria está preclusa, em razão da ausência de manifestação acerca da suspensão do curso do lapso prescricional quando da suspensão do processo.

4. DO PEDIDO

Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente que o dissenso pretoriano quanto à matéria destacada, requeremos seja DEFERIDO o processamento do presente Recurso Especial por essa Egrégia Presidência, bem como aguardamos o seu ulterior CONHECIMENTO e PROVIMENTO pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA para, cassado o v. acórdão recorrido, seja determinada a suspensão do curso do lapso prescricional conjuntamente com a suspensão do processo.

São Paulo, aos 31 de maio de 2005.

PERSEU GENTIL N EGRÃ 0

Procurador de Justiça

    EDUARDO ARAÚJO DA SILVA

                                             Promotor de Justiça
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